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Projeto de Lei nº 365/2025 
Autoria: Vereadora Aladilce 
Ementa: “Denomina “Luiza Câmera” a praça adaptada para crianças e adolescentes com deficiência da 
cidade, situada na Rua do Corte Grande, nº 160 - Alto de Ondina, bairro de Ondina, nesta cidade de 
Salvador.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de análise está disciplinada pela Lei nº 3.073/1979, que “estabelece a 

nomenclatura e a codificação dos logradouros públicos do município”1. Assim, a proposição que 

pretende nominar logradouro público, deve atender aos requisitos definidos na referida lei, conforme 

se segue: 
I   –  código numérico individual (art. 2º da Lei 3.073/79); 

II – localização e limites definidos que permitam a identificação precisa do logradouro (art. 6º da Lei 3.073/79); 

III – planta com georreferenciamento do logradouro – faz parte do corpo de lei, mostrado o logradouro inserido no contexto 

dos outros logradouros da área em questão. Fazendo parte da Planta do Logradouro são indicados: Toponímia; CodLog.; 

RA; ZI; SD (Sub-Distrito); Folha Sicar (Folha do Sistema Cartográfico – da Região Metropolitana de Salvador); e Coordenadas 

Cartesianas de início e término). 

 

1.1 NORMAS DE REFERÊNCIA 
 

- Lei Municipal nº 8.636, de 06 de agosto de 2014.2 
 

- Lei Municipal nº 9.685, de 03 de abril de 2023.3 

 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com o art. 1º, §§2º e 3º, da Lei nº 8.920/2015,4 esta Supervisão, preliminarmente, 
verificou e apontou a existência do PLE-352/2025, o qual: “Denomina de Luiza Câmera um logradouro 
público desta Cidade”, e que versa sobre o mesmo tema do projeto ora em análise.  
 

- Necessário mencionar que o projeto em análise ingressou no processo legislativo por meio de recurso 
intempestivo, uma vez que o pré-protocolo foi devolvido para o autor em 1º de agosto de 2025 e o 
recurso somente foi interposto no dia 12 de agosto de 2025, fora do prazo de 5 (cinco) dias úteis previsto 
na Lei Municipal nº 8.920/2015, sob o argumento de que a lei em vigor exige a realização de curso 
específico e o projeto ora analisado não.      
 
 2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- No que tange à técnica legislativa, o art. 173, do Regimento Interno, pugna pela aplicabilidade das 
disposições da Lei Complementar nº 95/1998, que veda a disciplina de um mesmo tema por mais de 

 
1 Lei Municipal nº 3.073, de 29 de outubro de 1979. Disponível em: http://leismunicipa.is/raptd  
2 Lei Municipal nº 8.636, de 06 de agosto de 2014. Disponível em: http://leismunicipa.is/sdntl  
3 Lei Municipal nº 9.685, de 03 de abril de 2023. Disponível em: http://leismunicipa.is/0hss7  
4 Lei nº 8.920/2015. Art. 1º A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores fará publicar, exclusivamente em versão eletrônica, os atos do Poder Legislativo de Salvador, através do Diário Oficial 
do Legislativo - DOL, no sítio virtual oficial da Câmara de Vereadores de Salvador, cujo endereço eletrônico, na Rede Mundial de Computadores, denominada Internet, é: 
http://www.cms.ba.gov.br. (...)  2º Havendo duplicidade ou qualquer outro vício encontrado na proposição em análise, o setor competente comunicará o fato ao parlamentar, que fará as 
correções, quando sanáveis, no prazo de cinco dias úteis do recebimento. 
§ 3º Não havendo possibilidade de saneamento do vício, ou no silêncio do parlamentar, no prazo acima disposto, a proposição será arquivada, cabendo recurso regimental à Comissão de 
Constituição e Justiça e Redação Final. Disponível em: http://leismunicipa.is/fdueq  

http://leismunicipa.is/raptd
http://leismunicipa.is/sdntl
http://leismunicipa.is/0hss7
http://www.cms.ba.gov.br/
http://leismunicipa.is/fdueq


 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENAÇÃO DE ANÁLISE LEGISLATIVA 
SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
FL.__________________________ 
SERVIDOR____________________ 
MAT.________________________ 

uma lei, conforme redação do seu art. 7º, IV, “o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais 
de uma lei”. 
 

Salvador, em 8 de setembro de 2025. 

 

 

 

                      Lázaro Cruz da Cunha 

 Supervisor de Análise e Pesquisa em exercício 

    Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Coordenadora de Análise Legislativa em   exercício 
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